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Localização do Empreendimento

BAIRRO OURO PRETO
REGIONAL PAMPULHAFLEMING 

RESIDENCE
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BAIRRO OURO PRETO
REGIONAL PAMPULHAFLEMING 

RESIDENCE

Enquadramento 

(Lei nº 7.166/96):

Parcelamento vinculado, 

na figura de 

desmembramento, que 

origine lote com área 

superior a 10.000m² ou 

quarteirão com dimensão 

superior a 200m;
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2 lotes privados que 

incorporarão 1 edifício 

residencial e 1 edifício 

de uso misto

1 lote público – ELUP 

– 15% da gleba

CONCEPÇÃO URBANÍSTICA

Lote 1

Lote 2
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CONCEPÇÃO URBANÍSTICA

Lote 1

ELUP

Lote 2

ELUP
Lote 1

Lote 2
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• Lote 1 – 4.350,34 m2

Lote 2 – 3.350,00 m2

ELUP – 1.515,00 m2

• Uso misto (lote 1)

Uso residencial (lote2)

• Área líquida: 7.757,37 m²

• 84 apartamentos de 2, 3 e 4 quartos

• 5 lojas

• 152 vagas de veículos

Fonte: EIV

CARACTERÍSTICAS GERAIS

Acessos de pedestres Acessos veículos

ELUP

Lote 1

Lote 2

Área de surgêngia

de água

Ed. comercial
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ELUP

Lote 1

Lote 2

Área de surgêngia

de água

Equipamentos

de lazer
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Fonte: EIV

HISTÓRICO
PROPOSTA INICIAL

Atravessamento de quadra

• Lote único

• Área a ser transferida 

ao Município fora da 

gleba

• Uso misto 

• 76 apartamentos de 4 

quartos

• 4 lojas

• 265 vagas de veículos
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• 3 lotes

• Área a ser 

transferida ao 

Município dentro 

da gleba

• Uso residencial e 

uso misto 

• 84 apartamentos 

de 2, 3 e 4 quartos

• 5 lojas

• 152 vagas de 

veículos

HISTÓRICO
PROPOSTA FINAL

Atravessamento de quadra
ELUP Lote 1

Lote 2

Ed. comercial

Fonte: EIV
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Fonte: EIV

HISTÓRICO

ELUP

Lote 1

Lote 2

Ed. comercial

PROPOSTA INICIAL

PROPOSTA FINAL

Atravessamento de quadra
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RECURSOS HÍDRICOS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

1 - Não ocupar as áreas do terreno onde há

presença de brejo ou surgência sazonal de

água.

Há pontos de surgência de água no terreno que foram

identificadas como afloramento do lençol freático. Conforme

deliberação do COMAM essa área deverá ser preservada,

configurando-se como uma área verde.

Área de surgêngia

de água

Deste modo, toda a extensão das áreas de brejo e de

surgência de água do terreno deverão ser demarcadas, com

indicação das suas dimensões e distâncias livres de

edificações e intervenções a partir do limite destas. Estas

áreas deverão ser objeto de projeto de recuperação e

preservação ambiental a ser aprovado pela SMMA.



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                              287ª REUNIÃO ORDI NÁRIA | DEZEMBRO  2021   

F L E M I N G  R E S I D E N C E

SUPRESSÃO DA VEGETAÇÃO

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

2 - Mitigar os impactos decorrentes da supressão de vegetação em conformidade

com a legislação e com as orientações da SMMA.

3 - Implantar Plano Sucinto de Afugentamento de Fauna e Resgate Eventual.

Os estudos identificaram a ocorrência de 149 exemplares arbóreos, dos quais 112 serão suprimidos.

As compensações pela supressão devem ser realizadas no próprio local, preferencialmente na área de

surgência hídrica, onde possível, ou em área situada nas proximidades do empreendimento.

Deverá ser elaborado e implantado um Plano de Supressão da Vegetação, incluindo uma proposta de

reaproveitamento/reciclagem da madeira oriunda da supressão arbórea para implantação do empreendimento.

Foi possível constatar em vistoria, a ocorrência de alguns exemplares da avifauna, que poderão sofrer impactos

negativos em decorrência da supressão vegetal. Será necessária a adoção de procedimentos de manejo da

fauna, no que se refere ao seu eventual resgate e afugentamento, com posterior emissão de relatórios de

atividades. Solicita-se, portanto, a apresentação de um Plano Sucinto de Afugentamento da Fauna e Resgate

Eventual, que inclua além de eventuais elementos da fauna e ninhos, o encontro de epífitas nas árvores.
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IMPERMEABILIZAÇÃO DO SOLO

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

4 - Mitigar os impactos do incremento de escoamento pluvial provenientes do

empreendimento no sistema público de drenagem.

A mitigação dos impactos do incremento de escoamento pluvial superficial provenientes das áreas edificadas

do empreendimento no sistema público de drenagem deverá ser garantida por meio da implantação de

dispositivos de retenção e infiltração da água pluvial, devendo ser avaliada a possibilidade de implantação de

estruturas convencionais, tais como caixa de captação/retenção etc. e soluções não convencionais ou

baseadas na natureza, tais como jardins de chuva, bacias gramadas, valas e trincheiras de infiltração, entre

outros.

O resultado será considerado efetivo se o conjunto de dispositivos implantado, ou a soma das soluções

adotadas, garantir que o lançamento de águas pluviais do terreno do empreendimento na rede pública de

drenagem seja equivalente à sua vazão em condições naturais, isto é, no cenário de não ocupação do terreno.
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PARCELAMENTO DO SOLO 

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionante

5 - Implantar ELUP no terreno do empreendimento de modo a conformar um

atravessamento de pedestres no quarteirão.

Em virtude da grande extensão do quarteirão onde se pretende empreender, a proposta de parcelamento deverá

incluir a implantação de Espaço Livre de Uso Público – ELUP que possibilite o atravessamento de pedestres

com conforto e segurança entre a Avenida Fleming e a Rua Marcos de Oliveira, preferencialmente em sequência

ao eixo da Rua Brasileia.

A proposta urbanística do ELUP deverá contemplar: requalificação paisagística do espaço; mitigação da

impermeabilização do solo do ELUP; instalação de infraestrutura de uso e manutenção composta por

equipamentos, pontos de irrigação, bebedouros, lixeiras; implantação de equipamentos de lazer e esporte,

mobiliários urbanos e iluminação de segundo nível; promover a integração paisagística do ELUP à área de

surgência hídrica; prever a permeabilidade visual em toda a extensão do atravessamento de pedestre; atender

às condições mínimas exigidas pela norma de acessibilidade; manutenção do espaço pelo prazo mínimo de 5

anos
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GERAÇÃO ADICIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

6 - Implantar os abrigos de resíduos sólidos residenciais e comerciais conforme

normas técnicas da SLU.

7 - Implantar PGRCC - Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção

Civil.

Deve-se cumprir com as diretrizes municipais para que a geração de resíduos sólidos do empreendimento

possa ser mitigada através da coleta, armazenamento e destinação final adequadas em sua fase de

operação.

Igualmente, deve-se cumprir com as diretrizes municipais para que a geração de resíduos oriundos da

construção civil.
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IMPACTOS NA CIRCULAÇÃO DE PESSOAS E VEÍCULOS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

A localização dos acessos veiculares ao empreendimento não deve gerar situações de conflitos e

insegurança entre pedestres, veículos e ciclistas.

Ressalta-se que já é percebido um aumento do uso de bicicletas como modo de transporte na

região, a ser potencializado pela implantação do ELUP e pela infraestrutura interna ao

empreendimento destinada aos ciclistas.

Deste modo, é necessário promover a melhoria nas condições de segurança na circulação do

entorno imediato ao empreendimento.
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IMPACTOS NA CIRCULAÇÃO DE PESSOAS E VEÍCULOS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionantes

8 - Implantar projeto arquitetônico aprovado pela BHTRANS no que se refere às

áreas de estacionamento, à área destinada às operações de carga e descarga, às

faixas de acumulação e ao bicicletário, além do tratamento das calçadas,

afastamentos frontais e dos acessos de veículos.

9 - Implantar tratamento viário na interseção da Avenida Fleming com a Rua

Brasiléia considerando adequação da geometria, adequação e manutenção da

sinalização horizontal e vertical, adequação da sinalização semafórica, implantação

de focos semafóricos para ciclistas e regularização dos rebaixos de meio-fio para

travessia de pedestres conforme as Normas Técnicas de Acessibilidade (NBR's

9050/2020 e 16537/2016)

10 - Readequar a sinalização horizontal e vertical em mau estado de conservação

na Avenida Fleming entre a Rua Sena Madureira e a Rua Estanislau Fernandes
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AMBIÊNCIA DA VIZINHANÇA / SUSTENTABILIDADE

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

11 – Implantar gradil ou outro elemento construtivo delimitador que permita

permeabilidade visual nos alinhamentos da av. Fleming e da rua Marcos de

Oliveira e nas divisas do empreendimento com a ELUP.

14 - Implantar equipamentos e sistemas de sustentabilidade no empreendimento.

De modo a melhorar a ambiência da vizinhança, garantir plena visibilidade do ELUP, aumentando sua

segurança, e evitar a implantação de muros de grandes extensões, é necessário que os fechamentos tenham

permeabilidade visual a partir da calçada.

De modo a mitigar os impactos ambientais do empreendimento deverão ser instalados equipamentos e

sistemas de sustentabilidade, conforme previsto no Estudo de Impacto de Vizinhança.
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IMPACTOS DURANTE AS OBRAS / MOVIMENTAÇÃO DE TERRA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

12 - Implantar sistema de Monitoramento de Emissões Sonoras durante as obras.

13 - Implantar sistema de Controle das Emissões dos Veículos a Diesel utilizados

na obra.

15 - Implantar projeto de terraplanagem a ser aprovado pela SMMA.

São necessários ações de mitigação dos impactos durante o período de obras.

O projeto de movimentação de terra deverá conter a proposta de implantação do empreendimento e

movimentação de terra sobreposta ao levantamento arbóreo, com indicação de todos os espécimes que

serão mantidos, suprimidos e transplantados, devidamente numerados, conforme levantamento arbóreo

realizado e atualizado.
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REIV N⁰ 124.344/16
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REIV N⁰ 124.344/16
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NOTAS

Nota 1:

O terreno em análise possui área onde ocorre expressiva surgência de água, sobretudo nos períodos chuvosos, situada principalmente

em sua porção sudeste, próximo à Av. Fleming. Visando preservar esta condição, ficará vedada quaisquer intervenções nas áreas com tal

característica, a exceção daquelas cujo objetivo seja a sua recuperação e preservação ambiental. Nesse contexto, toda a extensão das

áreas de brejo e de surgência de água do terreno deverão ser delimitadas, com indicação das suas dimensões e distâncias livres de

edificações e intervenções a partir do limite destas. Estas áreas deverão ser objeto de projeto de recuperação e preservação ambiental a

ser aprovado pela SMMA.

Nota 2: De acordo com os estudos apresentados foi verificada a ocorrência de 149 exemplares arbóreos, dos quais 112 a serem

suprimidos (106 destes vivos) e 37 a serem mantidos. Além da observância à legislação e demais normas aplicáveis ao tema da

supressão arbórea, especial atenção deverá ser dada às orientações da SMMA para que as supressões, bem como as devidas

compensações, ocorram de modo a obter o melhor resultado possível em termos de reparação do patrimônio ambiental a ser impactado

no local. Nesse sentido, em relação ao total de 106 indivíduos vivos a serem suprimidos, recomenda-se a permanência de três

exemplares, considerando a não interferência dessa ação nos parâmetros urbanísticos vigentes, sendo estes: jaboticabeira, mangueira e

pitangueira (exemplares n.º 53, 52 e 66, conforme levantamento arbóreo disponibilizado nos estudos). Adicionalmente, pede-se que as

compensações pela supressão sejam realizadas no próprio local, preferencialmente na área de surgência hídrica onde possível, ou em

área situada nas proximidades do empreendimento, além da substituição dos cinco exemplares de leucina, que seriam mantidos, para o

plantio, no mesmo local, de cinco exemplares de ipê-amarelo.

A partir das informações apresentadas nos estudos, e considerando-se o porte e espécie de cada exemplar a ser suprimido, a

compensação indicada nos dispositivos legais se refere ao plantio de 398 exemplares arbóreos, que deverão compreender principalmente

espécies da flora nativa de Belo Horizonte, composta por elementos do Cerrado e da Floresta Atlântica. Tanto o local de realização dos

plantios, assim como as espécies a serem utilizadas, a preparação e tratamento do solo, o plantio e irrigação das mudas, e as diversas

etapas das atividades, deverão ser detalhadas em Projeto Técnico de Reconstituição da Flora (PTRF), a ser apresentado à Secretaria

Municipal de Meio Ambiente – SMMA.

Deverá ainda ser apresentada a proposta de implantação do empreendimento e movimentação de terra sobreposta ao levantamento

arbóreo, com indicação de todos os espécimes que serão mantidos, suprimidos e transplantados, devidamente numerados, conforme

levantamento arbóreo realizado e atualizado.
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NOTAS

Nota 2 (cont):

Para fins de atendimento desta condicionante, também deverá ser elaborado e implantado um Plano de Supressão da Vegetação, que

incorporará as orientações disponíveis nesta nota, no parecer técnico supracitado e incluirá proposta de reaproveitamento/reciclagem da

madeira oriunda da supressão arbórea para implantação do empreendimento. O Plano deverá ser apresentado para aprovação da SMMA.

Os Planos de Restituição de Flora e de Supressão da Vegetação deverão ser apresentados em conjunto com Projeto de Movimentação

de Terra para aprovação da SMMA.

Nota 3:

Embora não tenha sido feito um estudo específico para fauna, foi possível constatar em vistoria, a ocorrência de alguns exemplares da

avifauna. Considerando-se que a ação de supressão de árvores a ser realizada na área do empreendimento, poderá causar impactos

negativos à fauna local, ressalta-se que para minimizá-los, será necessária a adoção de procedimentos de manejo da fauna, no que se

refere ao seu eventual resgate e afugentamento, com posterior emissão de relatórios de atividades.

Solicita-se, portanto, a apresentação de um Plano Sucinto de Afugentamento da Fauna e Resgate Eventual, que inclua além de eventuais

elementos da fauna e ninhos, o encontro de epífitas nas árvores. Deverão ser consideradas, deste modo, a realização de ações em

relação ao encontro de ninhos, com observação também de ocorrência de epífitas nas árvores. Com relação à supressão, esta deverá ser

realizada de forma gradual e acompanhada por Biólogo responsável, tanto antes como durante sua duração, inclusive se houver

necessidade de roçagem da área. Deverá ser feito o registro de cada espécie faunística observada, seja ela apenas avistada, ou ainda

afugentada e resgatada, para composição de relatório das atividades, a ser apresentado à SMMA.

Nota 4:

A mitigação dos impactos do incremento de escoamento pluvial superficial provenientes das áreas edificadas dos condomínios

residenciais e da edificação de uso não residencial no sistema público de drenagem deverá ser garantida por meio da implantação de

dispositivos de retenção e infiltração da água pluvial, devendo ser avaliada a possibilidade de implantação de estruturas convencionais,

tais como caixa de captação/retenção etc. e soluções não convencionais ou baseadas na natureza, tais como jardins de chuva, bacias

gramadas, valas e trincheiras de infiltração, entre outros.
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NOTAS

Nota 4 (cont):

O resultado será considerado efetivo se o conjunto de dispositivos implantado, ou a soma das soluções adotadas, garantir que o

lançamento de águas pluviais do terreno do empreendimento na rede pública de drenagem seja equivalente à sua vazão em condições

naturais, isto é, no cenário de não ocupação do terreno. As áreas ajardinadas e arborizadas também podem fazer parte da estratégia de

controle dos impactos sobre a drenagem pluvial do empreendimento, se aplicados dispositivos de drenagem junto às mesmas (jardins

drenantes, por exemplo).

Para cumprimento da condicionante, deverá ser apresentado projeto completo de drenagem urbana e/ou de ligação predial ao sistema

público de drenagem, com todo o dimensionamento e detalhamento dos dispositivos, juntamente com o memorial descritivo dos estudos

hidrológicos e hidráulicos. O projeto deverá contemplar também a indicação dos dispositivos adotados para a mitigação dos impactos do

incremento de escoamento pluvial provenientes do empreendimento no sistema público de drenagem, utilizando os conceitos de

escoamento primitivo, bem como o conceito de vazão de restrição avaliando-se a capacidade do sistema de drenagem (macro e/ou micro)

para receber as contribuições do empreendimento.

Nota 5:

Em virtude da grande extensão do quarteirão onde se pretende empreender, a proposta de parcelamento deverá incluir a implantação de

Espaço Livre de Uso Público – ELUP que possibilite o atravessamento de pedestres com conforto e segurança entre a Avenida Fleming e

a Rua Marcos de Oliveira, preferencialmente em sequência ao eixo da Rua Brasileia. Será de responsabilidade do empreendedor a

implantação do ELUP, em conformidade com o que prevê a legislação, bem como garantir a manutenção do espaço pelo prazo mínimo de

5 anos.

No intuito de se conciliar o ELUP com a função de atravessamento de pedestres, a sua proposta urbanística deverá contemplar:

• A requalificação paisagística do espaço, prevendo a compatibilização das áreas de uso, onde será aceito maior grau de

impermeabilização do solo, com o máximo de áreas permeáveis em solo natural vegetado e arborizado, preferencialmente de forma

a proporcionar sombreamento adequado ao atravessamento e espaços de convivência propostos.

• Mitigação da impermeabilização do solo do ELUP através da adoção de técnicas compensatórias de drenagem.

• Instalação de infraestrutura de uso e manutenção composta por equipamentos, pontos de irrigação, bebedouros, lixeiras, etc.

• A implantação de diferentes equipamentos de lazer e esporte, mobiliários urbanos e iluminação de segundo nível compatível com o

futuro uso do espaço e adensamento das copas das árvores.
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Nota 5 (cont):

• Promover a integração paisagística do ELUP à área de surgência hídrica na testada da Avenida Fleming, ainda que o local

permaneça de acesso exclusivo aos futuros condôminos do empreendimento.

• Para garantir a segurança dos usuários, a proposta deverá prever a permeabilidade visual em toda a extensão do atravessamento de

pedestre.

• Atender às condições mínimas exigidas pela norma de acessibilidade (NBR 9050, editada pela Associação Brasileira de Normas

Técnicas – ABNT).

• Os acessos de pedestres deverão se localizar preferencialmente o mais próximo do alinhamento com o eixo da Rua Brasiléia de

modo a dar a continuidade pedonal a este logradouro. A eventual impossibilidade de atendimento desta diretriz deverá ser

tecnicamente fundamentada e justificada.

• No projeto do ELUP deverá considerar o potencial aumento do volume de água e extensão das surgências nos períodos úmidos,

prevendo obras que possibilitem a utilização e o atravessamento do espaço com segurança nestes períodos, com o menor impacto

ambiental possível.

Nota 6:

Para o cumprimento dessa condicionante devem ser atendidas as correções e complementações solicitadas no Parecer Técnico emitido

pela SLU na fase de análise do Estudo de Impacto de Vizinhança.

Nota 7:

Desenvolver o Plano de Gerenciamento de Resíduos Civil da Construção – PGRCC, conforme Anexo de Informações Complementares 

(Orientação Técnica para Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil). Após implantação do PGRCC, deverá ser apresentada à 

SMMA declaração expedida pelo responsável técnico, acompanhado da respectiva ART, informando sobre o cumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil.
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Nota 8:
O Projeto Arquitetônico a ser analisado e aprovado junto à BHTRANS deverá seguir as seguintes orientações:

a) Vagas internas para estacionamento de veículos leves:

• Devem ser previstas vagas destinadas ao estacionamento de veículos leves em atendimento à legislação vigente na data de início do

processo de licenciamento;

• As vagas para veículos leves devem ser representadas no projeto arquitetônico, devidamente numeradas e cotadas (com dimensões

mínimas de 2,3 m x 4,5 m para vagas a 30º, 45º, 60º e 90º, e com dimensões mínimas de 2,3 m x 5,0 m para vagas em paralelo) e

indicadas para futura demarcação, visando a melhoria da sua percepção e a segurança dos motoristas;

• As áreas de estacionamento devem conter setas indicativas do sentido de circulação dos veículos, assim como as linhas divisórias de

fluxos;

• As vias internas do estacionamento devem permitir o acesso, a circulação e o espaço para realização de manobras de todos os veículos

às vagas. Para vagas dispostas a 90°, as vias internas devem ter dimensão mínima de 5 m.

b) Vagas para veículos credenciados que transportem pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida – Bloco comercial:

• Do total de vagas a serem disponibilizadas para veículos leves, reservar 2% do total para veículos de pessoas com deficiência ou

mobilidade reduzida - PMR, apresentando dimensões mínimas de 3,7 m x 5,0 m, atendendo aos parâmetros previstos na Legislação

Federal (Decreto Federal n.º 5.296/04) e Municipal (Lei n.º 7166/96, Lei n.º 8137/00, Lei n.º 9078/05 e Lei n.º 9959/10) e, além disso, essas

vagas devem atender aos critérios da NBR 9050/2020;

• As vagas devem ser implantadas com a devida sinalização horizontal e vertical, em atendimento às exigências da Lei n.º 13.146, de

06/07/2015, do Código de Trânsito Brasileiro - CTB (seus anexos e resoluções) e da NBR 9050/2020, conforme padrão BHTRANS. Essas

vagas devem ser posicionadas próximas aos acessos da edificação, de forma a garantir maior comodidade para seus usuários e devem

ser sinalizadas de forma clara e visível, observando-se a legislação pertinente.

c) Vagas para veículos credenciados que transportem idosos – Bloco comercial:

• Em atendimento à Lei Municipal n.º 9.831/2010, de 23/02/2010, à Lei Federal n.º 10.741/2003, de 01/10/2003, e à Resolução nº 303/2008,

de 18/12/2008, do CONTRAN, devem ser implantadas vagas para veículos que transportem idosos ou que seja dirigido por estes, que

correspondam a, no mínimo, 5% do total das vagas do estacionamento de veículos leves do empreendimento;

• A sinalização das vagas destinadas aos idosos deve atender às exigências da Lei nº 13.146, de 06/07/2015, e do Código de Trânsito

Brasileiro – CTB, seus anexos e resoluções, conforme padrão BHTRANS e NBR 9050/2020. Essas vagas devem ser posicionadas

próximas aos acessos da edificação, de forma a garantir maior comodidade para seus usuários e devem ser sinalizadas de forma clara e

visível, observando-se a legislação pertinente.
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Nota 8 (cont):
d) Apresentar projeto, devidamente detalhado, da sinalização horizontal e vertical das vagas destinadas às pessoas com deficiência ou mobilidade

reduzida e idosos, para atendimento às exigências da Lei n.º 13.146, de 06/07/2015, e do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), seus anexos e

resoluções, conforme padrão BHTRANS e NBR 9050/2020. A elaboração do projeto complementar de sinalização horizontal e vertical das vagas

destinadas às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos deve ser iniciada após consulta prévia à Gerência de Diretrizes Viárias -

GEDIV/BHTRANS

e) Bicicletário:

• A fim de contribuir para o fortalecimento da política de incentivo à utilização de bicicletas como meio de transporte, deve ser prevista a

implantação de bicicletário, em área coberta do estacionamento, sem rampas, com fácil acesso e circulação, e capacidade para a

acomodação de, no mínimo, 20 (vinte) bicicletas para cada bloco residencial totalizando 40 (quarenta) vagas no estacionamento dos

edifícios residenciais. Com relação ao estacionamento das lojas, implantar, no mínimo, 5 (cinco) paraciclos para acomodação de 10 (dez)

bicicletas;

• Devem ser apresentados detalhes com a representação do modelo do suporte utilizado, especificações técnicas de materiais e aspectos

construtivos;

• Deve ser implantada sinalização indicativa para orientar os ciclistas no trajeto (entrada do estacionamento) até o suporte de bicicletas,

conforme padrão BHTRANS e legislações vigentes do CONTRAN. A locação da referida sinalização deverá ter boa visibilidade aos

ciclistas, condutores de veículos e pedestres.

f) Área interna para carga e descarga – Bloco comercial:

• Disponibilizar área interna ao empreendimento para o estacionamento de veículos de carga e realização das operações de carga e

descarga de mercadorias relativas às lojas comerciais.

g) Área de embarque e desembarque e circulação no estacionamento – Bloco comercial

• O acesso à área do estacionamento das lojas não poderá apresentar cancela de controle;

• A largura de circulação dos veículos no estacionamento das lojas e na área para embarque e desembarque deverá ser suficiente para

permitir a ultrapassagem e a transposição de veículos, considerando atrito lateral.
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Nota 8 (cont):
h) Faixa de Acumulação – Blocos residenciais:

• As entradas de veículos devem ser providas de faixa de acumulação, com extensão suficiente para acomodar dois veículos leves, ou seja,

no mínimo, 10 (dez) metros de comprimento, podendo ser distribuídas entre os dois acessos aos residenciais, atendendo, assim, ao

parâmetro da BHTRANS para residenciais de grande porte;

• A extensão da faixa de acumulação deve ser computada a partir do alinhamento do afastamento frontal até o ponto de controle de entrada

de veículos (cancela, guarita, portão ou gradil);

• Representar a localização dos bloqueios para controle de acesso de veículos aos residenciais.

i) Acessos ao empreendimento:

• Os rebaixamentos de meio-fio previstos para acessos de entrada e saída de veículos devem ser implantados, respeitando-se os

parâmetros da legislação municipal vigente, ou seja, devem ter extensão máxima de 4,80 m, distância mínima de 5,20 m entre os acessos,

rampas de acesso de, no máximo, 1,0 m, perpendicular ao alinhamento do meio-fio, e faixa de, no mínimo, 1,5 m reservada ao trânsito de

pedestres;

• A saída de veículos do empreendimento não deve gerar conflitos e insegurança aos pedestres e veículos que trafegam na Avenida

Fleming, tendo em vista que a proposta de saída dos veículos do bloco comercial está após o semáforo e antes da faixa de travessia de

pedestres na interseção da Avenida Fleming com a Rua Brasileia. Deve ser apresentada solução para este conflito.

j) Calçadas:

• O tratamento urbanístico das calçadas lindeiras ao empreendimento e dos acessos de veículos (leves e de carga e descarga) e de

pedestres devem atender ao estabelecido no Código de Posturas do Município de Belo Horizonte, nas normas de acessibilidade, na

Padronização de Calçadas exigida pela Prefeitura Municipal de Belo Horizonte e nas outras legislações municipais vigentes. Devem ser

representadas as declividades longitudinais e transversais e os afastamentos frontais, bem como os revestimentos utilizados nas calçadas.
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Nota 9:

Considerando que o empreendimento será implantado em terreno adjacente à interseção da Avenida Fleming com a Rua Brasiléia;

considerando que a localização dos acessos veiculares ao empreendimento não devem gerar situações de conflitos e insegurança entre

pedestres, veículos e ciclistas naquela interseção; considerando a melhoria nas condições de segurança dos pedestres, veículos e

ciclistas que circulam pelo local e; considerando o aumento da utilização de bicicletas como modo de transporte na região devido a

previsão de implantação de infraestrutura interna ao empreendimento destinada aos ciclistas e devido à implantação do Espaço Livre de

Uso Público - ELUP, solicita-se a apresentação, aprovação junto à BHTRANS e implantação de projeto executivo viário nos trechos de

acordo com as seguintes orientações:

• Prever tratamento viário na interseção da Avenida Fleming com a Rua Brasiléia considerando adequações na geometria, adequação

e/ou manutenção da sinalização horizontal, vertical e semafórica e implantação de foco semafórico para ciclistas, compatibilizando a

solução com a localização dos acessos veiculares do empreendimento;

• Realizar a manutenção da sinalização horizontal e vertical em mau estado de conservação no trecho da Avenida Fleming entre a Rua

Sena Madureira e a Rua Estanislau Fernandes tendo em vista a rota cicloviária existente no trecho;

• Atender aos padrões de representação gráfica de projeto viário adotados pela BHTRANS estabelecidos no Manual de Elaboração de

Projetos Viários para o Município de Belo Horizonte, de julho de 2011;

• Elaborar os projetos a partir de levantamento topográfico planialtimétrico e cadastral atualizado. Considerar os dispositivos legais

contidos no Código de Trânsito Brasileiro (CTB), seus Anexos, Resoluções e Manuais de Sinalização publicados pelo

CONTRAN/DENATRAN, Normas para Padronização de Passeios do Município de Belo Horizonte, de novembro de 2018, Normas

ABNT NBR 9050/2020 e NBR 16537/2016, bem como o Manual de Práticas de Estacionamento em Belo Horizonte, de maio de

2010, e o Manual de Elaboração de Projetos Viários para o Município de Belo Horizonte, de julho de 2011.

Nota 10:

O empreendedor deverá apresentar proposta de gradil, permitindo a permeabilidade visual a partir do logradouro público. Detalhes como

extensão da solução, percentual de permeabilidade visual ou cronograma de implantação, por exemplo, serão debatidos e definidos na

aprovação do projeto. Será feita uma verificação da possibilidade de instalação dos gradis ou elementos de permeabilidade visual trecho

por trecho e a proposta será implantada onde houver viabilidade técnica. O projeto deverá ser aprovado pela SUPLAN e implantado pelo

empreendedor.
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Nota 11:

Deverá ser apresentada declaração expedida pelo responsável técnico, acompanhado da respectiva ART informando sobre o

cumprimento do Monitoramento de Emissões Sonoras durante a fase de obras do empreendimento.

Nota 12:

Deverá ser apresentada declaração expedida pelo responsável técnico, acompanhado da respectiva ART informando sobre o

cumprimento do Controle das Emissões dos Veículos a Diesel utilizados na obra, com levantamento de opacidade.

Nota 13:

Deverão ser implantados no empreendimento sistema de coleta e aproveitamento de água pluvial, bem como dispositivos hidráulicos

economizadores de água, energia e aproveitadores de energia solar.

Nota 14:

O projeto de movimentação de terra deverá conter a proposta de implantação do empreendimento e movimentação de terra sobreposta ao

levantamento arbóreo, com indicação de todos os espécimes que serão mantidos, suprimidos e transplantados, devidamente numerados,

conforme levantamento arbóreo realizado e atualizado.

O Projeto de Movimentação de Terra deverá ser apresentado em conformidade com a DN 8 do COMAM para aprovação da SMMA

concomitantemente com a apresentação dos Planos de Restituição de Flora e de Supressão da Vegetação.


